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RESUMO 

A administração pública brasileira pode definir e construir as suas ações institucionais 
pautadas no papel dos stakeholders e na implantação da Nova Gestão Pública/Nova 
Governança Pública. Estas influências se refletem na tecnologia da informação 
governamental e na efetividade da sua governança a qual está em consonância com a 
governança corporativa e com o papel estratégico da TI, logo exigindo a adoção de 
mecanismos que transpõe aspectos operacionais. Desta forma, esta dissertação propõe 
uma análise dos mecanismos não operacionais que podem impactar na efetividade da 
governança da tecnologia da informação na administração pública. Neste estudo 
utilizou-se um questionário, aplicando-o em representantes da área de TI de 
organizações da administração pública. A partir dos dados coletados, ocorreu a 
aplicação do método estatístico denominado equações estruturais, verificando o impacto 
dos seguintes mecanismos na efetividade da governança de TI: Suporte da alta 
administração; Atuação do comitê de direção de TI; Atuação da gestão de portfólio de 
investimentos de TI; Utilização do planejamento estratégico de TI.O estudo indica que o 
suporte da alta administração, a utilização do planejamento estratégico de TI e a atuação 
direta do comitê de TI não tem influência sobre a efetividade da governança de 
tecnologia da informação do setor público. Porém, a atuação da gestão de portfólio de 
investimentos de TI influencia direta e positivamente a efetividade, inclusive através da 
sua presença como variável mediadora é que a atuação do comitê de TI tem efeito 
significativo sobre a efetividade da governança de TI pública. Com os resultados 
obtidos, este trabalho almeja contribuir para a literatura de governança de TI no 
contexto de que existem poucas pesquisas que examinam quais mecanismos contribuem 
para estabelecer essa efetividade dentro das organizações públicas, sendo este número 
ainda mais incipiente quando o ambiente se restringe ao setor público brasileiro. Assim, 
ao investigar o setor público nacional, este estudo deseja suprir parcialmente a carência 
de informações sobre a governança de TI aplicada a essa área. 

Palavras-chaves: Efetividade. Governança de TI. Mecanismos de Governança de 
TI. Nova Gestão Pública. Nova Governança Pública. Stakeholders. Administração 
Pública Federal. 



  

ABSTRACT 

The Brazilian Public Administration can define and build their institutional actions 
based on the role of stakeholders and on implementation of New Public Management / 
New Public Governance. These influences reflects on the government information 
technology and on the effectiveness of its governance, which is in line with the 
corporate governance and the strategic role of IT, thus requiring the adoption of 
mechanisms that overpasses operational aspects. Therefore, this research proposes an 
analysis of non-operating mechanisms that can affect the effectiveness of the 
governance of information technology in public administration. This study used a 
questionnaire, applying it on representatives of IT organizations in the public 
administration field. At the data collected, a statistical method called structural equation 
was applied, verifying the impact of the following mechanisms on the effectiveness of 
IT governance: Senior management support; Performance of the IT director board 
committee; Portfolio management performance of investments on IT; Use of strategic 
planning on IT. The study indicates that the support of senior management, the use of IT 
strategic planning and the IT director board committee direct involvement has no 
influence on the effectiveness of information technology governance in the public 
sector. However, the performance of the IT investment portfolio management directly 
and positively influences the effectiveness, including through its presence as a mediator 
variable is that the performance of the IT committee has significant effect on the 
effectiveness of public IT governance. With the results obtained, this work aims to 
contribute to IT governance literature in the context that there are few studies that 
examine what mechanisms contribute to achieving such effectiveness within the public 
organizations, being this number is even more incipient when talking about the 
Brazilian public sector. Thus, by investigating the national public sector, this study 
wants to meet in part the lack of information on IT governance applied to this area.  

Keywords: Effectiveness. IT governance. Mechanisms of IT Governance. New 
Public Management. New Public Governance. Stakeholders. Federal Public 
Administration.  
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

A administração pública brasileira tem o desafio de se ajustar a um mundo em 

constante mudança, no qual cresce a exigência da eficiência estatal aliada a um fornecimento 

de serviços públicos que possuam maior qualidade e que sejam calcados no controle social e 

na garantia dos direitos individuais (Bresser-Pereira, 2007; Imasato, Martins e Pieranti, 2011). 

Este desafio se caracteriza por ser um dos objetivos centrais do modelo teórico denominado 

Nova Gestão Pública o qual defende que o setor público deve ser administrado sob os 

preceitos de que os impactos das políticas governamentais devem demonstrar, além de 

eficiência, maior eficácia (Secchi, 2009).  

Neste cenário, além da implementação do modelo gerencialista, as instituições 

públicas também se submetem à influência dos stakeholders para estabelecerem as suas 

atividades institucionais, pois as partes interessadas afetam a realização dos objetivos das 

organizações e são afetados pela realização dos objetivos da organização (Freeman e Reed, 

1983).  

Toda esta conjuntura influenciadora do setor público o conduz para a necessidade de 

solidificar a governança corporativa, pois esta auxilia as organizações na condução das suas 

decisões de tal forma a aprimorar o funcionamento governamental. 

Esta ideia se torna mais forte quando o tema abordado é a tecnologia da informação, 

pois esta se constituiu como parte integrante da estratégia organizacional. A TI facilita a 

exploração e o uso de informações geradoras o que proporciona a ampliação dos benefícios, o 

aproveitamento das oportunidades e a promoção do crescimento organizacional (Mclean e 

Soden, 1977; Nolan, 1982; Brancheau e Wetherbe, 1987; Dixon e John, 1989; Raghunathan e 

Raghunathan, 1990; Niederman, Brancheau e Wetherbe, 1991; Davenport, 1993; Earl, 1993).  
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Logo, dentro da área tecnológica se estabelece a governança de TI que é parte 

integrante da governança corporativa. 

A governança de TI pode ser conceituada como um conjunto de mecanismos de 

estruturas, de processos e de relacionamentos que são definidos pela alta direção com vista a 

direcionar as ações de TI e exercer controle sobre o uso e a gestão desta.  

Por conseguinte, a governança de TI objetiva estabelecer o melhor alinhamento entre o 

negócio e a tecnologia da informação da instituição para que sejam alcançados os objetivos 

organizacionais (Peterson, 2003; Weill e Ross, 2006; ISACA, 2011).   

Estudos demonstram que uma governança de TI eficaz contribuiu para atenuar fraudes 

internas, identificando vários riscos de negócio e legais em áreas-chave de controle, tais 

como, as áreas de backup e sistemas de gerenciamento de dados, além de conseguir evitar 

fraudes que em outras ocasiões foram às bases para notáveis colapsos corporativos como a 

alteração indiscriminada de dados para ocultar problemas financeiros das organizações 

(IFAC, 2002; Weill e Ross, 2006; KPMG, 2010; Kranacher, Riley e Wells, 2010, Dechow et 

al., 2011; Lunardi, Becker e Maçada, 2012). 

Assim, conforme relatado na definição de governança e nos exemplos acima, observa-

se que a governança de TI é um constructo composto e orientado por princípios e 

operacionalizado por meio de mecanismos que são um conjunto de práticas e arranjos 

utilizados para operacionalizar os objetivos da governança de TI, os quais podem garantir a 

sua efetividade (Goodhue e Thompson, 1995; Macdonald, 2005; Bowen et al., 2007; Bernard, 

2012).  

Vários pesquisadores têm realizado estudos sobre as implementações dos mecanismos 

de governança de TI e o seu impacto na efetividade da governança, porém a maioria destes 

estudos tem por objeto o setor privado (Peterson, 2001; ITGI, 2003; Vaswani, 2003; Weill e 
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Ross, 2004; Ali e Green, 2007; Bowen, Cheung e Rohde, 2007; Van Grembergen e De Haes, 

2009; Huang, Zmud e Price, 2010; Liang et al, 2011; Heindrickson e Santos Jr., 2014). 

Diante deste cenário, esta pesquisa objetiva identificar e examinar empiricamente um 

conjunto de mecanismos que impactam a efetividade de governança de TI dentro de 

organizações do setor público, pois esta difere do setor privado. Estas diferenças passam pelo 

fato de que o setor público sofre mais a influência do ambiente político, além de que sua 

sobrevivência depende mais do cumprimento de cerimoniais, ritos legais e mitos culturais do 

que a busca pela remuneração do capital investido e de resultados financeiros (Geraldo 

Loureiro e Souza Neto, 2012). 

Este trabalho foca sua análise na observação de mecanismos de governança não 

operacionais. Estes mecanismos são definidos como um conjunto de arranjos e práticas que 

estão relacionados a aspectos estratégicos e táticos da governança tecnológica. 

O estudo deste tipo de mecanismo é importante porque ele se coaduna com a ideia de 

que a governança de TI é de responsabilidade da alta administração (Weill e Ross, 2006; 

ABNT, 2009; BRASIL, 2010; ISACA, 2011). Além disso, mira-se estudar mecanismos 

influenciadores, ou seja, mecanismos que não somente atuam para efetividade, mais também 

norteiam a realização de outras atividades que contribuirão para a melhoria da governança de 

TI.  

Assim, além de acrescentar mais um estudo dentro de um campo onde existem 

poucas1 pesquisas que examinam quais fatores contribuem para estabelecer a efetividade de 

governança de TI dentro das organizações públicas, o objetivo deste estudo é de investigar, de 

                                                 
1Realizou-se uma revisão de literatura nas bases de dados da Capes, Proquest e BDTD e foram encontrados 
cinco trabalhos que trataram da relação entre mecanismos e efetividade da governança tecnológica em 
instituições públicas. Foram utilizadas as palavras-chave “Mecanismos de governança de TI” e “IT Governance 
Mechanisms”, para depois analisar os resultados a fim de detectar pesquisas voltadas também para a efetividade 
da governança de TI na administração pública. A revisão foi realizada nos dias 8 e 9 de dezembro de 2014. 
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forma empírica, as relações existentes entre os mecanismos não operacionais de governança 

de TI relatados anteriormente, no âmbito das instituições públicas federais.  

Desta forma, o trabalho se diferencia dos outros estudos voltados para a área pública, 

pois estes se detiveram em escolher um amplo e diverso espectro de mecanismos, não 

focando apenas em componentes estratégicos e táticos (Ali e Green, 2007; Grant, 2007; 

Nfuka e Rusu, 2011; Winkler, 2013). 

Cabe destacar que o conceito de efetividade abordado neste trabalho será relacionado a 

ideia da capacidade que uma instituição tem de corresponder às expectativas dinâmicas e 

mutantes em relação aos produtos, serviços e resultados gerados no seu próprio contexto 

(Cavalieri, Macedo-Soares e Thiollent, 2004).  

Dessa forma, diante do contexto relatado, apresenta-se a seguinte questão: Quais 

mecanismos não operacionais impactam no nível de efetividade percebida da 

governança de tecnologia da informação da Administração Pública? 

1.2 OBJETIVOS 

1.2.1 Objetivos Gerais 

Identificar as relações dos mecanismos de governança de TI não operacionais com a 

efetividade percebida da governança de TI em instituições públicas federais brasileiras.  

1.2.2 Objetivos Específicos 

i.  Identificar se o suporte da alta administração têm influência direta e positiva 

na efetividade da governança de TI; 

ii. Identificar se a atuação do comitê de TI têm influência direta e positiva na 

efetividade da governança de TI;  
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iii. Identificar se a atuação da gestão de portfólio de investimento de TI têm 

influência direta e positiva na efetividade da governança de TI; 

iv. Identificar se a atuação do comitê de TI têm influência direta e positiva na 

atuação da gestão de portfólio de investimento de TI; 

v. Identificar se a utilização do planejamento estratégico de TI têm influência 

direta e positiva na efetividade da governança de TI. 

vi. Identificar se a atuação do comitê de TI de forma indireta, via a gestão de 

portfólio de investimento de TI, têm influência positiva na efetividade da governança de TI. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 NOVA  GESTÃO PÚBLICA   

A Nova Gestão Pública teve seu marco inicial, segundo Denhardt (2008), num 

seminário acadêmico realizado em 1968 no Centro de Convenções Minnowbrook, na 

Universidade de Syracuse, em Nova Iorque. Esse seminário reuniu jovens e promissores 

cientistas no campo da administração pública, com uma visão diversa “das abordagens dos 

autores mais consagrados no campo”. O conjunto da produção desse seminário subsidiou e 

deu origem ao livro intitulado “Toward a New Public Administration”, de autoria de Frank 

Marini, publicado em 1971, cujo objetivo principal era disseminar práticas para tornar a 

gestão pública mais eficiente, visando a obtenção de resultados para a sociedade. 

As bases da Nova Gestão Pública, conforme Hood (1995), são relacionadas aos 

seguintes fatores: foco no cidadão, orientação para resultados, por meio do planejamento 

estratégico e indicadores de desempenho, ênfase na transparência e no controle social, 

flexibilização da gestão, e valorização e desenvolvimento de pessoas (servidores). 

Uma questão muito discutida a respeito do Gerencialismo é a sua implicação relativa 

às relações de responsabilidades (accountability) para os gestores públicos e desses com 

servidores, ministérios, secretarias, autoridades políticas, cidadãos, o Poder Legislativo e o 

Poder Executivo. Na gestão gerencial, o comprometimento com o resultado tornou-se um 

instrumental que promove os mecanismos de responsabilidade. 

Esta relação entre compromisso com os resultados revertidos para o cidadão e a 

responsabilidade que esta missão se faz operar sobre os políticos e servidores públicos, fez 

eclodir a ideia de efetividade no contexto do setor público. Esta efetividade para a Nova 

Gestão Pública, avança em direção a organizações mais flexíveis (diminuição da burocracia), 

inovadoras e eficientes, cujo foco central do desenho da entrega de serviços públicos passa a 
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ser o cidadão (denominado de “cliente”), ao qual é destinado um tratamento mais 

personalizado.  

No caso brasileiro, a Nova Gestão Pública começou a ser implementada, a partir de 

1990, no governo do Presidente Fernando Collor de Mello, tendo como estratégia a orientação 

para: (a) definição clara dos objetivos a serem alcançados pelos administradores públicos em 

suas unidades, (b) garantia de que o administrador público tenha autonomia na gestão dos 

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis para atingir seus objetivos e (c) 

controle a posteriori dos resultados (BRASIL, 1995). 

Essas estratégias vieram a se tornar centrais no governo Fernando Henrique Cardoso 

com a criação do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado o qual definiu as diretrizes 

e estabeleceu os objetivos para a reforma da administração pública, tendo como justificativa a 

crise do papel do Estado (Ferrarezzi e Amorim, 2007). 

2.2 NOVA  GOVERNANÇA  PÚBLICA 

Desta forma, a aplicação da gestão de negócios no ambiente público preconizada pela 

Nova Gestão Pública procurou tornar os serviços prestados pelo governo mais ágeis e 

responsáveis perante os cidadãos tendo como pontos principais a concorrência, a satisfação do 

cliente, e medição de desempenho. Estes esforços têm produzido uma variedade de resultados 

concretos que incluem o aumento da proatividade na resolução de problemas por parte dos 

gestores públicos (Ammons e Rivenbark, 2008), melhoria nos sistemas de integração de 

políticas públicas (Wholey, 1999; Hatry, 2002; Moynihan e Pandey, 2005; Hatry, 2010) e a 

aplicação de medidas de desempenho (Hatry, 2010).  

No entanto, há lacunas quando a Nova Gestão Pública faz uso de princípios de 

negócios do setor privado para melhorar o desempenho do governo, sendo que estas 

inconsistências são: inexistência de um denominador como "lucro" ou "retorno do 
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investimento" (denominadores comuns no ambiente privado) o que dificulta a comparação 

comum em toda a ampla gama de programas públicos , já que estes são construídos com base  

na confiança e legitimidade dos cidadãos nas suas instituições políticas e não na eficiência 

centrada no mercado; contraposição da proposta de movimento em linha reta delineada por 

metas e objetivos que instrumentalizam e se vinculam as medidas de desempenho com as 

fragmentadas e diversas estruturas e autoridades que compõem  o setor público; a tentativa de 

usar abordagens administrativas para resolver problemas que são essencialmente de natureza 

política (Kettl, 2000; Larsen, 2008); e a ênfase sobre a governança de organizações 

individuais em contraposição a uma busca de uma governança de todo o complexo sistemas 

de prestação de serviços públicos. 

Estas lacunas da NPM têm gerado um contramovimento denominado Nova 

Governança Pública que coloca os valores políticos no centro do debate em contraposição ao 

foco estritamente instrumental da Nova Gestão Pública.  

A Nova Governança Pública (NPG) coloca muito mais ênfase na participação do 

cidadão e oferta de serviços sociais do terceiro setor os quais apoiarão o objetivo do governo 

que está em promover o bem comum mais do que apenas melhorar a eficiência, eficácia, ou a 

capacidade de resposta na execução de um determinado programa (Moore, 1994, 1995; 

Alford, 2002; Stoker, 2006). A coprodução é um elemento central da NPG, pois a coprodução 

promove a mistura de agentes de serviços públicos e cidadãos que contribuem para a 

prestação de um serviço público. Na NPG há um reconhecimento crescente do envolvimento 

mais amplo e mais proativo dos cidadãos na definição e prestação dos serviços públicos, pois 

a política é vista como a expressão mediada de preferências determinadas coletivamente 

(Moore, 1995; Alford, 2002; O'Flynn, 2007). 
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2.3 A GOVERNANÇA  DE TI  NA ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA   

 A implementação da Nova Gestão Pública reforçou a inclusão de medidas que 

combinassem o atingimento da requerida performance organizacional e a exigência pela 

aplicação da accountability (Barret, 2003).A exigência pela accountability se torna mais forte 

com a Nova Governança Pública, pois esta vê os cidadãos como coprodutores que atuam 

ativamente na prestação de serviços e na tomada de decisão, exigindo uma excelente 

prestação de serviço (Bovaird, 2007; E Simmons et al., 2007; Powell et al., 2010; Fotaki, 

2011). Desta forma, cobra-se mais por uma atividade pública onde a performance está voltada 

para o melhor atendimento do que foi combinado com o cidadão e da melhoria dos aspectos 

qualitativos da prestação de serviços em oposição a uma ênfase unilateral sobre a eficiência e 

o desempenho econômico (Denhardt e Denhardt, 2000; McGuire, 2001; Osborne, 2006).  

Logo, este conjunto de medidas solidificou-se na aplicação da governança corporativa 

pública, pois esta tem, em sua essência, o objetivo de pretender equilibrar a competitividade e 

produtividade das instituições com uma gestão responsável e transparente da mesma. 

A governança corporativa no setor público mira no estabelecimento de uma 

transparente identificação e articulação das definições de responsabilidade, além de 

proporcionar a compreensão real das relações existentes entre as partes interessadas da 

organização e outros interesses para controlar os seus recursos e dividir resultados. A 

governança corporativa no setor público também almeja sustentar a gestão, particularmente 

do nível superior. Por consequência, toda esta gama de alvos da governança corporativa 

pública também alcança a área tecnológica pública, principalmente pelo seu novo papel no 

cenário institucional. 

Atualmente, a Tecnologia da Informação é considerada ativo crítico e estratégico para 

as organizações sejam públicas ou privadas. Ambas tem tido altos gastos com TI e 
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consequentemente altos benefícios são esperados pelos seus stakeholders (Woodhead, 2004). 

Portanto, o papel fundamental da TI nas corporações tornam estas cada vez mais dependentes 

da tecnologia da informação (Gelinas, Sutton e Fedorowicz, 2004). 

Na esfera pública, progressivamente, a redução dos custos permitiu que os órgãos 

governamentais adotassem ferramentas de informática para auxiliar sistemas de pagamento, 

de armazenamento de dados, além de tarefas rotineiras que passaram a ser automatizadas 

através da criação de sistemas e aplicações, com vistas a uma maior eficiência na realização 

dessas atividades (Dunleavy et al., 2006; Holden, 2007). Com o advento da Internet e do 

modelo da Nova Gestão Pública, surgem discursos no sentido de utilizar a TI de maneira a 

tornar os órgãos mais responsivos e orientados à prestação de serviços, ao invés de apenas 

utilizá-la na busca da eficiência.  

Este novo conceito fez com que a tecnologia da informação dentro da administração 

pública envolvesse questões que vão muito além da tecnologia: pessoas, estruturas, processos 

e sobretudo conhecimento que devem ser articulados para que os recursos de informática de 

fato respondam adequadamente as aspirações da administração pública e da sociedade 

(Holden, 2007). 

Desta forma, a TI assume a função de um elemento fundamental e transformador da 

organização pública, deixando de ser objeto apenas de gestão para ser objeto de governança. 

Assim, a TI pública entra no campo da governança de TI a qual surge, enquanto área de 

estudo e disciplina prática, como um subconjunto da governança corporativa, logo 

absorvendo desta os objetivos de gerar valor para o negócio e promover a gestão equilibrada 

do risco com retorno do investimento a fim de influenciar significativamente no desempenho 

da organização (Jaeger-Neto et al., 2009).  

No aspecto público, a governança de TI vem atender um novo modelo de 

administração pública que incorpora de vez a tecnologia da informação como elemento-chave 
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para atender o objetivo global do setor público, qual seja: prover bens e serviços públicos de 

qualidade para os cidadãos. 

Na busca por uma definição, a governança de TI pode ser conceituada como uma 

especificação dos direitos decisórios e do framework de responsabilidades para estimular 

comportamentos desejáveis na utilização da TI, sendo de responsabilidade da diretoria e da 

gerência executiva da organização (ITGI, 2004; Weill e Ross, 2006). Outra definição, mais 

recente, considera a governança de TI como uma estrutura de relacionamentos e processos de 

TI que dirigem e controlam a organização a fim de atingir os objetivos corporativos 

(Fergunson et al., 2013). 

No caso específico do ambiente público, deve-se considerar que a governança deve 

seguir o objetivo deste ambiente o qual se baseia em responsabilidades para com o Congresso, 

com os contribuintes, com a aquisição e distribuição de poder pela sociedade e com as 

demandas dos cidadãos e dos stakeholders para publicidade dos atos e transparência no 

serviço público, ou seja, incluem-se atividades as quais não existem no setor privado ou 

excedem o grau de exigência deste setor (Barrett, 2001; Mello, 2006). 

Desta forma, a governança de tecnologia da informação na administração pública se 

constitui e se solidifica quando é influenciada e respaldada por um variado grupo de 

stakeholders das organizações os quais estão voltados para a concretização de objetivos 

sociais, políticos e ideológicos que os justificam e que se limitam ao ambiente em que 

operam, logo ultrapassando questões operacionais referentes à tecnologia da informação 

(Almeida e Cruz, 2002). Estes stakeholders são importantes porque eles possuem recursos 

pelos quais as organizações possuem dependência o que dá a esses stakeholders poder sobre 

estas organizações (Pfeffer e Salancik, 1978).  

Os stakeholders também se mostram relevantes no contexto do processo de 

planejamento organizacional e no seu gerenciamento (Freeman e McVea, 2001), direcionando 
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os objetivos da organização e influenciando a alocação dos recursos e as estratégias que serão 

realizadas por esta organização para atendimento dos seus objetivos (Frooman, 1999). 

Uma amostra da influência dos stakeholders se configurou durante o estabelecimento 

do Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática do Governo Federal 

(SISP). O Decreto nº 99.180 de 15 de março de 1990, responsável pela reorganização e 

funcionamento dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios, instituiu o SISP no 

Brasil, sob a responsabilidade da Secretaria da Administração Federal e sob a anuência e 

interesse dos stakeholders ligados aos representantes do governo aplicadores das medidas 

vindas do gerencialismo e dos setores empresariais do ramo da informática os quais seriam os 

fornecedores dos recursos de informática e de informação para o governo.  

Entretanto, vale ressaltar que apesar da força e pressão dos stakeholders, de 1990 até 

2010, esse sistema passou por um progressivo processo de institucionalização, através do qual 

sua organização e suas ações e práticas ganharam valor e estabilidade apenas décadas depois 

da sua criação (Huntington, 1975; Goodin, 1996). 

2.4 EFETIVIDADE  DA GOVERNANÇA  DE TI 

A efetividade é um elemento que não apresenta um consenso em torno da sua 

definição (Cameron, 1986), existindo dificuldades adicionais relacionados às diferenças 

significativas entre os setores públicos e privados (Hood, 2007; Parhizgari e Gilbert, 2004). 

Entre as diversas conceituações, destaca-se a de que a efetividade organizacional pode 

ser definida como a capacidade de uma instituição corresponder às expectativas dinâmicas e 

mutantes em relação aos produtos, serviços e resultados gerados no seu próprio contexto, 

sendo uma medida de mensuração entre o planejado e executado (Cavalieri, Macedo-Soares e 

Thiollent, 2004).  
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Trazendo este conceito para o cenário das TIC’s, ressalta-se que elas ganharam 

importância crescente, pois trouxeram a melhoria da oferta de serviços através da 

modernização, personalização e autoatendimento construídos no conceito de um governo 

eletrônico que carrega a ideia da efetividade como princípio básico da ação estatal (Merrien, 

1998). 

Assim, surge à necessidade de se definir efetividade de TI a qual também se depara 

com a questão da falta de consenso tal qual a efetividade organizacional/governamental. No 

entanto, conforme Silva e Moraes (2011), a efetividade de TI pode ser trabalhada na 

perspectiva de negócio, logo estando voltada aos vínculos entre os resultados da TI e o 

sucesso organizacional na busca pela compreensão do contexto local e da sua efetividade em 

uma visão que também engloba o ambiente externo, as características setoriais de cada 

organização e a estrutura funcional interna.  

Para a Governança de TI, deve-se levar em consideração que a efetividade se 

caracteriza pelo cumprimento de objetivos relacionados a custo, crescimento, utilização de 

ativos e flexibilidade de negócios (Weill e Ross, 2004), além do cumprimento dos requisitos 

legais e requisitos regulamentares (Bowen et al., 2007). Segundo Weill e Ross (2006), o 

atendimento destes objetivos se expressa em uma governança de TI que é efetiva pelo fato de 

atender aos seguintes fatores críticos: Transparência, Participação ativa, Redesenho frequente, 

Estabelecimento da governança com atuação em múltiplos níveis organizacionais, 

Simplicidade, Existência de um processo de tratamento das exceções e Alinhamento nos 

sistemas de incentivo e recompensa. 

Portanto, a construção de uma governança de TI efetiva envolve um conjunto de 

processos que tenham como propósito a realização das expectativas em relação aos fatores 

críticos de sucesso para a organização (ISACA, 2011). Logo, a efetividade da governança de 

TI, tanto nos ambientes público como privado, se dará com a aferição de como a qualidade 
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dos resultados originados das estruturas de tomada de decisão, processos e mecanismos 

relacionais para direção e controle de operações de TI influenciam na realização das metas de 

TI (Sambamurtht e Zmud, 1999; Torres, 2004) e consequentemente se refletirá nos objetivos 

organizacionais. 

  Esta efetividade será alcançada através da atuação de um conjunto de arranjos e 

práticas associadas à estrutura, processos e relacionamentos (Van Grembergen, De Haes e 

Guldentops, 2004) os quais atuam de forma a atender os objetivos da organização acerca da 

tecnologia da informação, possuindo os seguintes significados: 

1) Mecanismos de Estrutura – envolvem a organização e o posicionamento da área 

de TI na estrutura hierárquica da organização, bem como a clara definição de 

papéis e responsabilidades dos cargos que compõem essa estrutura (De Haes e Van 

Grembergen, 2008). 

2) Mecanismos de Processo – abordam a tomada de decisão estratégica, o 

planejamento estratégico de TI e os frameworks de monitoramento, controle e 

processos (De Haes e Van Grembergen, 2008). 

3) Mecanismos de Relacionamento – complementam a governança de TI, 

incorporando as relações da TI com as demais áreas da organização e com seus 

usuários. Estes mecanismos garantem o funcionamento da estrutura criada para a 

TI e dos processos estabelecidos (De Haes e Van Grembergen, 2008). 

Peterson (2001) foi um dos primeiros a definir um conjunto de mecanismos, 

identificando seis mecanismos chave e dando exemplos de como eles são implementados nas 

organizações. Weill e Ross (2004) realizaram um estudo com 256 empresas de diferentes 

países com o intuito de demonstrar que a implementação de mecanismos de governança de TI 

pode gerar rentabilidade, principalmente os mecanismos de estrutura de tomada de decisão e 

relacionamento.  
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Ali e Green (2007) utilizaram equações estruturais para examinar 110 questionários 

respondidos por membros da ISACA na Austrália, sugerindo que há uma correlação positiva e 

significativa entre o nível geral de efetividade da governança de TI e os mecanismos de 

relacionamento envolvimento de alta gerência em TI e conjunto de práticas formais/informais 

de comunicação. 

Prasad, Heales e Green (2010) sugerem, em seu estudo, que as empresas que possuem 

mecanismos de estrutura de governança de TI, como, por exemplo, comitês de direção de TI, 

possuem níveis elevados de desempenho e uma maior capacidade de gerência sobre os 

recursos de TI. Já Van Grembergen e De Haes (2009) identificaram trinta e três mecanismos 

através de múltiplos estudos de caso e da realização de um survey, apresentando vários casos 

de empresas ao redor do mundo, conectando a teoria e a empiria em relação à implementação 

dos mecanismos de governança de TI nas organizações.  

Em um estudo mais recente, Heindrickson e Santos Jr. (2014) verificaram que é 

necessária a mediação do Processo de portfólio de investimentos em TI para que sejam 

estatisticamente significativos os efeitos percebidos de melhorias de desempenho em comitê 

de TI e em gestor de solução de TI sobre a efetividade da governança. 

Ao se debater sobre quais e quantos mecanismos são relevantes para a existência da 

efetividade da governança de TI, percebe-se que a abordagem holística dos fatores 

influenciadores da administração pública, os quais foram descritos anteriormente, corrobora 

com pesquisas da área de governança, pois a abordagem aponta que entre os vários 

mecanismos de governança de tecnologia da informação listados e documentados, existe 

apenas uma quantidade restrita que realmente são significativos e podem impactar a 

efetividade da governança tecnológica pública. 

Mostrando algumas destas pesquisas que chegam a esta dedução, De Haes e Van 

Grembegen (2008) concluíram que existem cinco práticas que são mais eficazes comparadas a 
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outras, como por exemplo, os comitês de direção de TI e o gerenciamento de portfólio, sendo 

que esta pesquisa foi feita no setor financeiro belga. Já com a realização de um estudo de caso 

em uma organização de grande porte, Bowen, Cheung e Rohde (2007) exploraram os fatores 

que influenciam os mecanismos de governança de tecnologia da informação, indicando em 

seus resultados que o desempenho de governança de TI está associado a mecanismos como a 

compreensão compartilhada dos objetivos entre negócio e a TI, o envolvimento ativo dos 

comitês de TI na direção e decisões, estratégias e políticas compartilhadas e comunicadas 

entre negócio e TI. 

Voltando ao campo do cenário proposto, verifica-se que a dupla stakeholders / ideias 

dos modelos Nova Gestão e Governança Pública são componentes que estão incluídos na 

construção da estratégia organizacional e da governança tecnológica pública, sendo que a 

formação e implantação desta estratégia exerce uma importante influência no desempenho das 

instituições (Miles e Snow, 1978). Esta dupla também se faz importante ao analisar fatores 

ligados à liderança, pois se verifica que a falta de compromisso da alta administração com os 

princípios estratégicos nas organizações acaba por promover o esvaziamento do planejamento 

e organização em longo prazo, sobrecarregando as chefias intermediárias, além de causar a 

falta de alocação de recursos financeiros para apoiar a implantação das definições estratégicas 

(Hackler e Saxton, 2007; Andrews, Boyne, Law e Walker, 2009; Abbasi e Shahamati, 2011). 

Logo, considerando a abordagem dos fatores influenciadores da implantação da 

governança de TI na administração pública federal já relatada neste trabalho, observa-se que 

existe um número restrito e específico de mecanismos de governança que são necessários e 

suficientes para serem testados com relação a sua capacidade de impactar a efetividade 

governança de TI na administração pública. Estes mecanismos também se caracterizam por 

carregarem as características de serem influenciadores, ou seja, são instrumentos geradores de 

medidas para a efetiva implantação da governança tecnológica dos órgãos públicos. 
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Por conseguinte os mecanismos acima relatados os quais terão sua importância 

descrita a seguir são:  

1) Mecanismo de Relacionamento - Suporte da alta administração (inclui os 

mecanismos de reuniões informais entre negócios e TI de gestão executiva/sênior e 

executivo/gerência sênior dando o bom exemplo) – o comprometimento da alta 

administração com as iniciativas relacionadas a governança de TI aumenta o 

sucesso da TI, sendo um compromisso que também ajuda a integra-lá com as 

estratégias, processos de negócios, expectativas dos stakeholders e mecanismos 

institucionais que garantam a continuidade dos investimentos em TI ao longo 

tempo (Armstrong e Sambamurthy, 1999). Este mecanismo por sua alta influência 

e poder, se constitui como mecanismo gerador de outros “mecanismos” de 

estrutura, processos e relacionamento. 

2) Mecanismo de Estrutura – Comitê de TI (possui especializações como, por 

exemplo, os comitês de priorização de projetos, comitê de segurança de TI e o 

comitê de arquitetura de TI) – Por determinar os métodos e as formas de gestão e 

as prioridades de investimento de negócios de TI, este mecanismo também tem 

caráter gerador tal qual o anterior e detém a missão de gerir os recursos oriundos 

justamente das partes interessadas (De Haes e Van Grembergen, 2009). 

3) Mecanismo de Processo – Gestão de portfólio de investimentos de TI – Inclui 

processos de priorização, investimentos e projetos em que os negócios e a TI 

estejam envolvidas, sendo sua construção e existência vinculada ao mecanismo de 

comitê de direção de TI (De Haes e Van Grembergen, 2009; Heindrickson e 

Santos Jr., 2014). O gerenciamento de portfólio e o comitê de direção de TI são 

pontos de contatos para o exercício do poder dos stakeholders na medida em que 

nestas áreas é que ocorrem o controle da disponibilização de recursos e o resultado 
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que a organização devolve após a utilização destes recursos os quais são oriundos 

das partes interessadas (Frooman, 1999). 

4) Mecanismo de processo – Planejamento estratégico de TI  – se trata de um 

processo formal para definir e atualizar a estratégia de TI e que concentra todos os 

métodos, processos e implementações necessárias para que a TI atenda com 

sucesso as estratégias organizacionais (Lederer e Sethi, 1988). Logo, por ter um 

caráter orientador, várias ações (ou “mecanismos”) são derivados do seu 

planejamento. 

Portanto, os mecanismos, os quais possuem caráter não operacional direcionador, a 

serem trabalhados neste estudo são: Suporte da Alta Administração (Mcgee e Prusak, 1994; 

Davenport, 2001; Beal, 2004; Siqueira, 2005); Atuação do Comitê de TI (ITGI, 2003; 

Luftman e Brier, 1999; Weill e Ross, 2004; De Haes e Van Grembergen, 2006; Heindrickson 

e Santos Jr., 2014); Atuação da Gestão de Portfólio de Investimentos de TI (De Haes e Van 

Grembergen, 2006; Heindrickson e Santos Jr., 2014); Utilização do Planejamento Estratégico 

de TI (Earl, 1993; Rockart, 1979; Hammer e Champy, 1993; De Haes e Van Grembergen, 

2006).  

Portanto, além da efetividade de governança de TI já descrita anteriormente, a seguir 

serão relatados as demais variáveis com seus respectivos conjuntos de hipóteses, além da 

apresentação das razões que levaram ao estudo e a escolha destes quatro mecanismos. 

2.5 SUPORTE DA ALTA  ADMINISTRAÇÃO 

A literatura tem enfatizado a importância do mecanismo de relacionamento 

denominado suporte da alta administração para o sucesso de qualquer atividade 

organizacional (Rockart e Scoot-Morton, 1984; Jackson,1986; Raghuntathan e Raghunathan, 

1990; Luftman, Papp e Brier, 1999, Bowen et al., 2007). Um estudo feito por Luftman et al. 
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(1999), envolvendo uma aplicação de questionário para 500 empresas e executivos de TI com 

o objetivo de determinar os facilitadores e inibidores do alinhamento das estratégias de 

negócio e de TI, revelaram que o apoio de alta administração foi considerado o mais 

importante facilitador do alinhamento entre negócio e TI. 

Seguindo esta mesma lógica, as práticas de governança de TI ganharam maior 

visibilidade nas organizações como uma possível forma de atender as expectativas da alta 

administração da organização (Prasad, Heales e Green, 2010; Mahoney, 2012) incluindo o 

abastecimento de recursos organizacionais que permitissem identificar os riscos que são 

relacionados ao negócio. Todavia, para que toda esta rede de benefícios se manifeste, cabe à 

própria alta administração a formulação da estratégia e seu desdobramento em uma série de 

"decisões organizacionais", assumindo a responsabilidade pelas políticas globais da 

organização e naturalmente se tornando um fator crítico para a efetiva implantação das 

políticas voltadas para governança de TI. A alta administração tem por obrigação tornar 

adequada a comunicação dessas políticas estratégicas da organização as quais conduzirão ao 

alinhamento organizacional do negócio com a TI (De Haes e Van Grembergen, 2009; 

Henderson e Venkatraman, 1993; Luftman, 2000).  

Desta forma, o suporte da alta administração possibilita vencer as resistências culturais 

incrustadas nas organizações públicas, revertendo esta desconformidade, além de permitir a 

capacitação para a elaboração e a prática dos planejamentos estratégicos que orientarão toda a 

organização. Com o apoio da alta administração para a governança, indutivamente serão 

estabelecidos formalmente os objetivos institucionais de TI, os indicadores para cada 

objetivo, as metas para cada indicador e os mecanismos que a alta administração adotará para 

acompanhar o desempenho da TI da instituição (BRASIL, 2010).  

Assim, o suporte da alta administração se constitui como um mecanismo gerador de 

diversas ações que são também entendidas como mecanismos, como por exemplo, a exigência 
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da atuação do gestor de solução de TI como um defensor da governança e também a 

elaboração e manutenção de diversas ações de relacionamento (rotação de trabalho, co-

location, cross-training, gestão do conhecimento, comunicação corporativa e campanhas de 

sensibilização de governança de TI). 

Todo este poder e influência deste mecanismo na geração de ações a favor da 

governança tecnológica ocorrem pelo fato de que a alta administração tem a função 

integradora da tomada de decisão o que a torna responsável por proporcionar o entendimento 

e o aprendizado mútuo entre o negócio e a TI, além de ser um canal que representa a 

participação ativa dos stakeholders (Peterson, Callaghan e Ribbers, 2000). Ressalta-se que 

pode existir o efeito contrário caso exista a falta de apoio da alta direção, pois isto representa 

a falta de apoio dos stakeholders no processo, o que pode acarretar em efeitos negativos sobre 

o desempenho, mesmo quando são feitos investimentos substanciais para adquirir ou 

desenvolver tecnologia (Wade e Hulland, 2004). 

Portanto, levanta-se a seguinte hipótese: 

H1: O suporte da alta administração tem influência direta e positiva na efetividade da 

governança de TI. 

2.6 ATUAÇÃO DO COMITÊ DE TI 

A literatura preconiza a existência do mecanismo de estrutura comitê de TI, também 

denominado comitê de direção de TI, como um eficaz mecanismo de governança de TI (ITGI, 

2004), pois a existência e o funcionamento eficaz desta comissão, particularmente na atuação 

para o planejamento e o alinhamento das responsabilidades para com os negócios, são 

fundamentais para a manutenção das estruturas de governança, gerenciamento e planejamento 

dos processos e dos sistemas de informação (Steiner, 1979; Doll, 1985; Doll e Torkzadeh, 

1987; Earl, 1989; Gupta e Raghunathan, 1989; Ragunathan e Ragunathan, 1989; ISACA, 
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2011). Weill e Ross (2006), a partir de estudos que avaliaram empresas internacionais de 

grande porte, relataram que Comitês de direção de TI são um importante mecanismo de 

governança utilizado pelas empresas que apresentam melhor desempenho. O comitê é 

composto por um time de executivos de diversas áreas da organização com a principal função 

de conectar as estratégias de negócio e de TI, além de tomar decisões quanto à seleção e 

priorização de projetos (Nolan, 1982; McKeen e Guimaraes, 1985; Moraes e Laurindo, 2003; 

Castro e Carvalho, 2010). 

Portanto, quando o comitê é constituído e representado pelos stakeholders 

participantes do controle e do fornecimento de recursos institucionais (Frooman, 1999), 

consegue-se gerir os itens regulatórios (Jacobson, 2009), levando a atenuação das perdas de 

agência e ao fornecimento de incentivos aos funcionários para agir da maneira exigida pela 

organização, além de monitorar se a TI está contribuindo para o alcance dos planos e 

objetivos organizacionais (Gupta e Raghunathan, 1989; Raghunathan e Raghunathan, 1989; 

Bowen et al., 2007; De Haes e Van Grembergen, 2008). 

Analisando o papel do comitê de TI em controlar os recursos organizacionais, Earl 

(1989) alega que uma das principais funções deste comitê está em criar políticas e 

procedimentos associados com o controle da tecnologia da informação. Assim, imbuído deste 

papel, o comitê cria medidas que reduzem a probabilidade de potenciais brechas dentro do 

ambiente tecnológico organizacional, que caso não fossem realizadas, permitiriam a 

exploração pejorativa de recursos da organização. 

Também se detectou que o comitê de direção de TI atua na gestão de portfólio 

especialmente nas fases de priorização, autorização e revisão dos investimentos a serem 

realizados (Archer e Ghasemzadeh, 1999; De Haes e Van Grembergen, 2008; Heindrickson e 

Santos Jr., 2014). Pautado no modelo de governança de TI baseado no stakeholder, detecta-se 

que nesta atuação entre o comitê e a gestão de portfólio ocorre a expressão do direcionamento 
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dos stakeholders e o cumprimento da legitimidade das ações dentro das organizações. Isto 

acontece porque são nestes mecanismos onde existe a manifestação da forma de 

alocação/controle dos recursos de TI e o tratamento de como será conduzido o trade-off  entre 

a rentabilidade/eficiência do custo e o crescimento sustentável, confiável e estável da TI 

(Korac-Kakabadse e Kakabadse, 2001). 

 De forma adicional, o trabalho do comitê se perfaz de fator gerador de ações ou 

“mecanismos” derivados que atuam na melhoria da governança, tais como, os comitês 

especializados (auditoria, segurança, arquitetura, priorização de projetos e estratégia).  

Ressalta-se que a escolha do mecanismo se originou principalmente do estudo de 

Heindrickson e Carlos Jr. (2014) os quais investigaram tanto os efeitos diretos da atuação do 

comitê quanto os indiretos, através da gestão de portfolio, no impacto da efetividade da 

governança de TI em instituições públicas brasileiras. 

Desta forma, surgem as hipóteses a seguir: 

H2: A atuação do comitê de TI tem influência direta e positiva na efetividade da 

governança de TI. 

H3: O efeito total da atuação do comitê de TI em efetividade da governança de TI é 

positivo, ou seja, o saldo dos efeitos diretos e dos efeitos indiretos via processo de gestão de 

portfolio, da atuação do comitê de direção de TI em efetividade é positivo. 

H4: A atuação do comitê de TI tem influência direta e positiva na atuação da gestão de 

portfólio de investimentos em TI. 

2.7   ATUAÇÃO DA GESTÃO DE PORTFÓLIO DE INVESTIMENTOS D E TI 

O mecanismo de processo de gestão de portfólio de investimentos de TI existe com o 

objetivo de aperfeiçoar o uso dos recursos institucionais, de modo a selecionar um conjunto 

de projetos e programas que produza o maior retorno possível à organização (De Haes e Van 
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Grembergen, 2006). Vale ressaltar que os projetos e programas selecionados precisam estar 

alinhados com as estratégias corporativas e o processo de gestão deve estar congruente com 

os objetivos das chamadas áreas-foco da Governança de TI: alinhamento estratégico, entrega 

de valor, gerenciamento de recursos, gestão de riscos e mensuração de desempenho (ITGI, 

2007).  

Weill, Woerner e Rubin (2008) verificaram o desenvolvimento da gestão de portfólio 

na governança de TI por empresas de grande porte internacionais, enquanto Moraes e 

Laurindo (2003) fizeram esta análise no cenário nacional e ambos mostraram resultados 

positivos com a implantação deste mecanismo. O trabalho de Heindrickson e Santos Jr. 

(2014), o qual foi o estudo gerador da inclusão do mecanismo de gestão de portfólio de 

investimentos de TI, também detectaram uma influência positiva desta gestão de recursos na 

efetividade da governança tecnológica, mas no caso eles se detiveram em instituições públicas 

federais brasileiras. Assim, com base nestas informações, podem-se construir a seguinte 

hipótese:  

H5: A atuação da gestão de portfólio de investimentos de TI tem influência direta e 

positiva na efetividade da governança de TI. 

2.8 UTILIZAÇÃO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE TI 

Com o crescimento do investimento em TI e sua ascensão quanto área de apoio às 

estratégias de negócio e/ou área criadora de possibilidades estratégicas, se tornou quase que 

axiomático a premissa de que a gestão de sistemas de informação depende de um mecanismo 

de processo denominado planejamento estratégico de TI. Esta premissa é levantada porque o 

instrumento visa atender os objetivos de alinhar os investimentos em TI com os objetivos da 

organização, direcionar a gestão eficiente e eficaz de recursos e desenvolver políticas e 
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arquiteturas tecnológicas (Synott e Gruber, 1982; Earl, 1988; Henderson e Venkatraman, 

1989; Earl, 1993). 

Desta forma, o planejamento estratégico de TI pode ser definido como um processo 

decisório formal que define e atualiza a estratégia de TI e identifica potenciais aplicações que 

a organização deve implementar (Lederer e Sethi, 1988; Van Grembergen e De Haes, 2009), 

sendo que a implantação e o atendimento dos objetivos e metas estabelecidos neste 

planejamento constituem a essencialidade do cumprimento dos critérios utilizados para 

monitorar e dar entendimento entre os resultados dos processos da área de TI e os objetivos 

estratégicos da organização. 

Este mecanismo possui característica direcionadora porque gera e congrega ações 

(também incluídas na literatura como mecanismos) que se traduzem em métodos (tais como, 

frameworks de governança de TI e projetos de governo/metodologias de gestão), processos 

(como os procedimentos calcados nos acordos de níveis de serviço e em elaboração de 

relatórios das entregas e benefícios) e implementações (tais como os sistemas de medição de 

desempenho e controle/relatórios de orçamentos) que colocados na programação de atividades 

e aplicados na governança tecnológica, consequentemente levarão ao sucesso do próprio 

planejamento estratégico de TI (Lederer e Sethi, 1988). 

Logo, com as informações anteriormente apresentadas, ergue-se a hipótese abaixo: 

H6: A utilização do planejamento estratégico de TI tem influência direta e positiva na 

efetividade da governança de TI. 

2.9 MODELO CONCEITUAL 

Desta forma, com base em tudo que foi relatado, segue o modelo que resume o tema 

abordado com suas variáveis, relações e hipóteses a serem estudadas e testadas, pontuando 

que os mecanismos em azul são aqueles que foram extraídos do modelo trabalhado por 
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Heindrickson e Santos Jr. (2014) e os em amarelo foram retirados de um estudo exploratório 

feito por De Haes e Van Grembergen (2009): 

 

Figura 1. Modelo conceitual e hipóteses. Fonte: elaborada pelo autor, com base em De Haes e Van Grembergen 
(2009) e Heindrickson e Santos Jr. (2014). 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

O capítulo abordará os aspectos metodológicos utilizados neste trabalho, sendo a sua 

divisão composta da seguinte forma: no subcapítulo 3.1 serão apresentadas as características 

da pesquisa; o subcapítulo 3.2 discorrerá sobre o universo e a amostra; e o subcapítulo 3.3 

abordará os procedimentos de coleta, de tratamento e de análise dos dados da pesquisa. 

3.1 CARACTERÍSTICAS DA PESQUISA 

 Esta pesquisa possui como principal característica a utilização de técnicas de coleta e 

análise de dados do tipo quantitativo. Uma pesquisa científica pode ser considerada um 

processo dinâmico e evolutivo composto por etapas relacionadas entre si e um objetivo 

comum (Sampieri, Collado, Lucio, 2006). Assim, a metodologia foi dividida em duas fases 

distintas para facilitar a sua gestão, tendo cada uma das fases da pesquisa como resultado o 

marco para o início da fase seguinte. A integração dos resultados obtidos em cada estágio da 

pesquisa contribuiu para a obtenção dos resultados finais deste estudo.  

Na primeira fase, realizou-se uma pesquisa de campo, de natureza quantitativa, por 

meio do levantamento de opiniões a partir da aplicação de um questionário no universo da 

Administração Pública Federal, o que tornou o trabalho ainda mais complexo pela dificuldade 

quanto ao acesso aos executivos da governança de Tecnologia da Informação - TI, o qual foi 

o perfil de respondentes almejado na pesquisa. Com este levantamento por meio do 

questionário, mira-se na chance da descoberta e da compreensão do fenômeno sob a 

perspectiva da percepção das pessoas nele envolvidas (Merriam, 2002). 

Na segunda fase, houve a continuação da abordagem quantitativa, pois foi aplicada 

sobre os dados coletados a técnica estatística denominada equações estruturais para a análise 

das respostas dos participantes. 
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Quanto aos fins e à natureza, o trabalho tem caráter explicativo com recorte temporal 

transversal, descritivo e aplicado, pois busca-se nas relações de casualidade um resultado 

tendo como principal objetivo à descrição de algo que normalmente são características ou 

funções do mundo real (Malhorta, 2001), além de descobrir e observar fenômenos, 

procurando descrevê-los, classifica-los e interpretá-los (Mattar, 1999). Estes achados miram-

se em contribuir para a análise da governança de TI na Administração Pública Federal no 

Brasil. 

Desta forma, esta investigação científica objetiva compreender a natureza ambígua de 

determinados problemas, procurando obter um melhor entendimento das dimensões 

envolvidas, sem, no entanto, pretender produzir uma evidência conclusiva (Zikmund, 1997). 

3.2 UNIVERSO DA PESQUISA 

A escolha do universo da pesquisa se baseia primordialmente na ideia de que, com 

base na Nova Gestão Pública e na Nova Governança Pública, o governo deve passar por uma 

reforma que tem a missão anunciada de aumentar a eficiência da máquina pública, de 

melhorar a gestão dos recursos disponíveis e de aumentar a transparência da gestão, o que 

consequentemente influenciou o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado elaborado 

no Brasil (Diniz et al, 2009).  

Esta influência calcada na eficiência levou o Plano a determinar, em quatro grupos 

distintos (Núcleo Estratégico, Atividades Exclusivas, Serviços Não Exclusivos e Produção de 

Bens e Serviços para o Mercado), as atividades que devem ser exercidas pelo Estado e, para 

cada grupo, a forma de administração mais apropriada a ser implementada.  

Neste caso, o trabalho se concentrará nos grupos que envolvem atividades realizadas 

exclusivamente pelo Estado, ou seja, o foco estará em organizações que estão no núcleo 

estratégico e nas atividades exclusivas.  
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O núcleo estratégico é o setor que define as leis e as políticas públicas, e cobra o seu 

cumprimento, sendo responsável pelas tomadas das decisões estratégicas. Correspondem aos 

Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público e, no Poder Executivo, ao Presidente 

da República, aos Ministérios responsáveis pelo planejamento e pela formulação das políticas 

públicas (BRASIL, 1995). 

Já as atividades exclusivas abrangem os setores em que são prestados serviços que só 

o Estado pode realizar. São serviços em que se exerce o poder extroverso do Estado, como os 

poderes de regulamentar, fiscalizar, fomentar, sendo exemplificado pela cobrança e pela 

fiscalização dos impostos, a polícia e a previdência social básica (BRASIL, 1995). 

Desta forma, dentro deste universo, delimitou-se que a amostra seria formada por 

gestores da área de TI e profissionais experientes na área de governança de TI dos diferentes 

tipos de organizações que compõem estes grupos do cenário público federal brasileiro. 

3.3 PROCEDIMENTOS DE COLETA, TRATAMENTO E ANÁLISE DOS D ADOS 

O questionário (Anexo I) foi empregado mediante o envio da carta de apresentação 

eletrônica (Anexo II). Este questionário foi construído utilizando-se a ferramenta Google 

Docs, sendo suas questões elaboradas com fundamento nos objetivos, nas atividades e nos 

resultados dos mecanismos de governança estudados e nas características da efetividade de 

governança de TI, sendo ambos pautados em estudos acadêmicos e nas melhores práticas de 

governança de TI (Mcfarlan, 1981; Ward, 1990; Jarvenpaa, Ives, 1991; Goodhue, Thompson, 

1995; Archer, Ghasemzadeh, 1999; Karimi et al, 2000; ITGI, 2003; Moraes, Laurindo, 2003; 

Vaswani, 2003; Gao, 2004; Weill, Ross, 2006; ITGI, 2007; Weill, Woerner, Mcdonald, 2009; 

Castro, Carvalho, 2010; ISACA, 2011; Ali, Green, 2012; Heindrickson, Santos Jr., 2014). 

Ressalta-se que a escolha das questões oriundas de trabalhos anteriores foram 

selecionadas utilizando-se os seguintes critérios: 
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1) relação clara, objetiva e concisa entre o conteúdo da questão e o mecanismo a ser 

avaliado; e 

2) verificação com participantes da fase do pré-teste e alguns respondentes do início 

da aplicação do questionário quanto à dificuldade de entendimento dos itens do 

questionário. 

Com estes critérios adotados, formou-se o questionário definitivo com 19 itens, que 

apresenta a seguinte divisão: as questões de 1 a 7 são de caráter demográfico, as quais estão 

focadas no perfil do respondente; as questões de 8 a 10 estão relacionadas ao mecanismo 

Suporte da Alta Administração; as questões de 11 a 13 se relacionam ao mecanismo 

Utilização do Planejamento Estratégico de TI; e as questões 14 e 15 abordam sobre a Atuação 

do Comitê de TI. Já os itens 16 e 17 apontam para o mecanismo Atuação da Gestão de 

Portfólio de Investimentos de TI, enquanto as questões 18 e 19 tratam da Efetividade da 

Governança de TI na Administração Pública.  

As questões continham respostas em escala Likert (Não sabe/ Não responde, Discordo 

totalmente, Discordo, Nem concordo nem discordo, Concordo, Concordo totalmente). Porém, 

foram desconsiderados os servidores que responderam no mínimo um item “Não sabe/Não 

responde”, pois a amostra da pesquisa busca envolver respondentes que de fato tenham maior 

habilidade e experiência no tema governança de tecnologia da informação, ou seja, pessoas 

que sempre tenham opinião ou experiência no tocante aos atributos específicos do assunto. No 

total, 26 pesquisados foram retirados da pesquisa.  

Além da definição do questionário, também foi definido que a técnica de equações 

estruturais seria o método de análise multivariada, a ser aplicada com o objetivo de averiguar 

a aderência entre o modelo proposto e os casos das organizações públicas pesquisadas. 

A Modelagem de Equações Estruturais é um conjunto de técnicas e procedimentos que 

abordam uma extensão de outras técnicas multivariadas, avaliando as relações de dependência 
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entre uma ou mais variáveis, representando as que não podem ser medidas diretamente por 

meio de outras variáveis denominadas construtos latentes. 

Detalhando a explicação, além das latentes, existem as variáveis observadas 

(manifestas) que são medidas diretamente. Tanto as variáveis latentes como as manifestas 

podem ser classificadas como exógenas (independentes) e endógenas (dependentes). Os 

atributos exógenos causam flutuações em outras variáveis no modelo, não sendo explicados 

por fatores do modelo proposto, pois são influenciados por fatores externos ao modelo. Já os 

endógenos são influenciados pelos exógenos ou por outros endógenos e a oscilação destas 

variáveis é influenciada por variáveis presentes no modelo. 

No caso deste trabalho, os 12 itens do questionário são variáveis observadas e 

exógenas, enquanto os mecanismos de governança de TI que compõem o modelo, mais a 

efetividade de governança de TI, são latentes e endógenas. 

As associações destas variáveis podem ser avaliadas a partir da covariância e estão 

discriminadas no modelo linear, o qual pode ser separado em dois: modelo de medida, que faz 

a ligação entre o instrumento de medida (variáveis observadas) e o construto teórico 

(variáveis latentes); e modelo estrutural, o qual define as relações casuais ou de associação 

entre variáveis e os construtos não observados (variáveis latentes), especificando se uma 

variável latente causa mudanças em outras variáveis latentes no modelo de forma direta ou 

indireta. Abaixo segue o modelo estrutural/medida de acordo com a representação gráfica da 

modelagem de equações estruturais: 
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 Figura 2. Modelo estrutural/medida e hipóteses. Fonte: elaborada pelo autor, com base em De Haes e Van 
Grembergen (2009) e Heindrickson e Santos Jr. (2014). 

  

   Desta forma, com o modelo construído, foi realizada a programação (Anexo III) no 

software livre de estatística R com o apoio do pacote lavaan (sigla em inglês para análise de 

variáveis latentes) para a efetivação do diagnóstico do modelo e para a conclusão do teste de 

hipóteses proposto por esta pesquisa.  
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4 RESULTADOS 

Este capítulo dedica-se à apresentação dos resultados da pesquisa bem como às 

respectivas análises e interpretações dos dados coletados. O capítulo se divide da seguinte 

forma: no item 4.1 serão descritas as características da amostra e do modelo; no item 4.2 será 

mostrada a conclusão dos testes de hipóteses.  

4.1 CARACTERÍSTICAS DA AMOSTRA E DO MODELO 

Durante a coleta de dados, foram enviados convites por meio de mensagens 

eletrônicas, havendo, no resultado final, excluídos os 26 respondentes comentados 

anteriormente, a participação de 137 servidores de 58 organizações públicas federais, os quais 

são gestores da área de TI, profissionais experientes na área que trabalham e/ou entendem do 

tema. O período da coleta ocorreu entre a segunda quinzena de junho a primeira quinzena de 

novembro de 2015.  

Sobre o tamanho da amostra, cumpre escrever que esta atendeu à regra de tamanho 

amostral que se baseia no princípio de que o tamanho da amostra deve ter o valor mínimo de 

dez casos por item (variável manifesta) presente no questionário (Nunnally, 1967; Everitt, 

1975), ou seja, para este trabalho, deve-se ter a quantidade mínima de 120 participantes. 

A pesquisa garantiu a confidencialidade dos respondentes, focando na percepção que 

estes possuem sobre a conexão entre os mecanismos de governança de TI e a efetividade 

desta governança em suas organizações. 

No gráfico abaixo, é apresentado o perfil das instituições. 
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Figura 3. Gráfico sobre os tipos de organização que participaram da pesquisa. Fonte: Dados da pesquisa. 

 

  Sobre o perfil dos entrevistados, 84,47% são do sexo masculino, 36,5% dos 

respondentes têm entre 30 e 39 anos, seguidos da faixa etária de 40 a 49 anos, com 30,66% 

dos pesquisados. Em relação ao nível de escolaridade, prevalece a Especialização com 

54,74% e o Mestrado com 24,09% dos respondentes. No gráfico abaixo, apresenta-se o tempo 

de serviço destes profissionais em sua instituição. 
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Figura 4. Gráfico sobre o tempo de serviço dos respondentes dentro da instituição. Fonte: Dados da Pesquisa. 

 
Com estes dados, mais os modelos conceitual e estrutural, passou-se à etapa de análise 

feita por meio da programação (Anexo III) construída no software livre de estatística R. Esta 

análise inicial se divide em duas etapas: estudo da identificabilidade do modelo e dos índices 

que revelam o ajustamento global do modelo. 

A identificabilidade do modelo está relacionada à necessidade de que a quantidade de 

informação não redundante seja superior ao número de parâmetros a estimar. Quando isto 

ocorre, os graus de liberdade são positivos e consequentemente o modelo pode ser estimável. 

No caso de modelos com variáveis latentes e mensuração combinados, como o modelo 

proposto neste trabalho, a identificabilidade é encontrada a partir da aplicação da regra t e da 

regra de dois passos. 
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A regra t é uma condição necessária, mas não suficiente para a condição de 

identificação de modelos de equações estruturais, em que, possuindo o número de variáveis 

manifestas endógenas (p), manifestas exógenas (q) e o número de parâmetros livres do 

modelo (t), se observa o cumprimento da condição na qual t deve ser menor que [(p+q) 

*(p+q+1)] /2. 

Sendo, p = 0 e q = 12, ocorrerá o estabelecimento da identificabilidade enquanto o 

número de parâmetros livres for menor que 78 (t < 78). A construção dos grupos de equações 

matriciais com as suas matrizes de variâncias e covariâncias (Anexo IV) apontam para 31 

parâmetros livres (31 < 78), portanto o modelo a princípio é superidentificável, ou seja, há 

menos parâmetros a serem estimados do que informação redundante. Isto resulta em um grau 

de liberdade de valor 47 (gl = 78 - 31 = 47), o que reforça a superidentificabilidade atendida 

na regra t. 

Mas, para chegar a este número, adotou-se a regra da variável marcada, assumida 

também pelo software R, no qual exige-se que uma carga fatorial de cada variável latente seja 

restrita a um determinado valor (usualmente de 1,0). Este ato promoveu a diminuição dos 

parâmetros livres que necessitam ser estimados. Neste trabalho, foram escolhidas as questões 

introdutórias de cada mecanismo avaliado para que estas recebessem a carga fatorial restrita 

ao valor 1,0. 

Em relação à regra dos dois passos, esta é composta de duas partes, sendo uma 

condição suficiente, mas não necessária para a condição de identificação de modelos de 

equações estruturais. Na primeira parte, o modelo é tratado como sendo simplesmente um 

modelo de análise fatorial confirmatória, sendo aplicada a regra dos dois itens, que é uma 

alternativa para modelos com mais de uma latente exógena, o que é o caso do modelo descrito 

neste trabalho. 
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De acordo com esta regra, o primeiro passo do modelo é identificável, pois atende às 

seguintes especificações: a matriz Θδ é diagonal (Anexo IV), existem no mínimo dois itens 

por variável latente e cada variável latente é padronizada (Anexo IV). 

Com o primeiro passo do modelo identificável, passa-se para segunda etapa, na qual se 

examina o modelo como se ele fosse de equações estruturais para variáveis observadas. Neste 

caso, o modelo atende ao segundo passo, pois apresenta a matriz B nula (Anexo IV). 

Sendo constatada a identificabilidade em todas as etapas, pode-se admitir que o 

modelo, como um todo, é identificável. 

Assim, com a definição da identificabilidade do modelo, foi possível estimá-lo, o que 

significa encontrar os resultados no que se refere ao efeito das relações de interesse, de modo 

que a “distância” entre a matriz de variâncias e covariâncias estimada seja a menor possível 

em relação à matriz de variâncias e covariâncias populacionais (MARÔCO, 2010). 

Por conseguinte, seguindo a análise do sistema, o método de estimação realizado foi o 

de máxima verossimilhança (ML), o qual se caracteriza por se basear nos resultados obtidos 

pela amostra, determinando qual a distribuição, entre todas aquelas definidas pelos possíveis 

valores de seus parâmetros, com maior possibilidade de ter gerado tal amostra, sendo o 

método mais utilizado para a estimação dos parâmetros, pois as estimativas do parâmetro de 

distribuição são mais precisas, a variância estimada é menor e os cálculos usam mais 

informações dos dados (BOLLEN, 1989; MARÔCO, 2010). 

Em relação às formas de diagnóstico do ajustamento global do modelo, o primeiro 

índice de ajuste analisado foi o teste qui-quadrado de ajustamento. Este teste é conhecido pela 

sua rigidez, já que sua hipótese nula consiste na ideia de que a matriz de variância e 

covariância estimada é exatamente igual à populacional. Além disso, a sua utilização requer 

cuidados, pois é um teste altamente sensível ao tamanho da amostra. Neste teste, surgiram os 

seguintes resultados: 
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Método de Estimação ML  
Valor da Função Mínima do Teste Estatístico 69,293 

Graus de Liberdade 46 
Pvalor do qui-quadrado 0,015 

 
Tabela 1. Resultados do teste qui-quadrado de ajustamento. Fonte: Console do software R. 
 

O Pvalor resultou em 0,015, ou seja, a hipótese nula de que a matriz de variância e 

covariância estimada é igual a populacional foi rejeitada, considerando-se a significância de 

0,05. 

Outra informação que serviu de apoio no exame de ajustamento do modelo foi a 

observação do modelo baseline. O modelo baseline considera que os coeficientes de 

regressão do modelo estrutural são nulos e as cargas fatoriais do modelo de mensuração são 

unitárias, o que significa que não há nenhuma relação/influência entre as variáveis do modelo. 

Com este cenário, o baseline possui os seguintes valores: 

Valor da Função Mínima do Teste Estatístico 1002,461 
Graus de Liberdade 66 

Pvalor 0,000 
 
Tabela 2. Resultados do modelo baseline. Fonte: Console do software R. 
 

Portanto, comparando o qui-quadrado do primeiro teste (valor da função mínima do 

teste estatístico igual a 69,293) com o qui-quadrado do baseline (valor da função mínima do 

teste estatístico igual a 1022,461), infere-se que, no modelo proposto por este trabalho, há 

indícios de relação entre os mecanismos de governança de TI e a sua efetividade. 

Existem tipos de testes menos rígidos e mais realistas, como o Índice de Ajuste 

Comparativo (CFI) e o Índice de Tuker-Lewis (TLI), os quais verificam a aceitabilidade da 

condição de superidentificação do modelo. 

O CFI é a razão entre o ajustamento do modelo em estudo e o ajustamento do pior 

modelo possível (modelo baseline). Já o TLI foi proposto por Tuker e Lewis (1973) e por 

Bentler e Bonett (1980) e se diferencia do CFI pelo fato de incluir ajustes para modelos 
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complexos, além de ser independente do tamanho amostral. Em ambos, os valores acima de 

0,90 indicam bom ajuste do modelo e acima de 0,95 apontam que o ajustamento está muito 

bom (Bentler; Bonett, 1980; Klem; Yamould, 1995; Thompson, 2004). 

Os resultados do sistema apontam que o ajustamento do modelo é muito bom, tanto 

para o CFI (0,975) quanto para o TLI (0,964). 

Por fim, existe o Teste da Raiz do Erro Quadrático Médio de Aproximação (RMSEA), 

que é considerado um dos melhores critérios informativos para ser utilizado em modelagem 

de equações estruturais (Bollen, 1989). O RMSEA reflete a diferença média entre a 

covariância observada e a do modelo, sendo o erro do modelo de 0,061, o que reflete um bom 

ajustamento do sistema (Hair et al., 1998; Thompson, 2004). 

Além do mais, o Pvalor para o RMSEA menor ou igual a 0,05 para o modelo é de 

0,259, o que reforça as evidências estatísticas de que o erro médio do modelo é mínimo, a tal 

ponto que se pode considerar que existe uma pequena distância entre as matrizes de variância 

e covariância estimadas e as de cunho populacional. A seguir, são apresentados os resultados 

do RMSEA: 

RMSEA 0,061 
Pvalor 0,259 

 
Tabela 3. Resultados do teste RMSEA. Fonte: Console do software R. 
 

Assim, analisando-se os vários testes, constata-se que apenas o teste qui-quadrado de 

ajustamento depõe contra a construção teórica formulada, tendo em vista que a maioria dos 

outros exames ratificaram a boa ajustabilidade do sistema. 

Com as considerações feitas sobre o modelo, passa-se à apresentação dos resultados 

referentes ao teste de hipóteses. 
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4.2 RESULTADO DOS TESTES DE HIPÓTESES 

Para testar as hipóteses da dissertação, averiguou-se três questões: a relação entre as 

variáveis manifestas (itens do questionário) e suas respectivas variáveis latentes; a relação 

entre os mecanismos de governança de TI e a efetividade da governança (teste de hipóteses de 

forma estrita); e as variâncias e covariâncias. De antemão, avisa-se que o significado das 

siglas utilizadas na programação estão discriminadas em anexo próprio (Anexo IV). 

Nas primeira e segunda questões, conforme se observa na figura abaixo, todas as 

relações propostas são significativas (possuem significância menor ou igual 0,05), sendo 

excluídas da análise as variáveis marcadas. As exceções quanto à significância estão nas 

seguintes associações: na relação entre o suporte da alta administração (SADM) e a 

efetividade da governança de TI (EGTI), cujo Pvalor é igual a 0,166; na influência da 

utilização do planejamento estratégico de TI (UPETI), na efetividade da governança de TI 

(EGTI), cujo Pvalor resultou em 0,150; e na relação entre a atuação do comitê de TI (ACDTI) 

e a efetividade da governança de TI (EGTI), cujo Pvalor é igual a 0,980. 
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Relação entre as variáveis latentes e manifestas 

Valor Estimado P (> |z|) 

SADM =~ 

V8 1,000 

V9 0,923 0,000 

V10 1,042 0,000 

UPETI =~ 

V11 1,000 

V12 1,075 0,000 

V13 1,039 0,000 

ACDTI =~ 

V14 1,000 

V15 1,672 0,002 

AGPITI =~ 

V16 1,000 

V17 0,929 

EGTI =~ 

V18 1,000 

V19 1,048 0,000 

Regressão 

Valor Estimado P(> |z|) 

EGTI ~ 

SADM 0,304 0,166 

UPETI 0,222 0,150 

ACDTI -0,031 0,980 

AGPITI 0,393 0,016 

AGPITI ~ 

ACDTI 0,256 0,001 
 
Tabela 4. Resultados da relação entre as variáveis do modelo. Fonte: Console do software R. 

 

A atuação do comitê de TI (ACDTI) sobre a gestão de portfólio de investimentos de 

TI (AGPITI) é significativa, ou seja, com Pvalor igual a 0,001, considerando-se que a 

significância também ocorre quando se verifica a influência da atuação da gestão de portfólio 

de investimentos de TI (AGPITI) sobre a efetividade da governança de TI (EGTI), já que seu 

Pvalor é igual a 0,016. 
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Assim, conclui-se que a relação observada entre a variável independente – atuação do 

comitê de TI (ACDTI) – e a variável dependente – efetividade da governança de TI (EGTI) – 

é mais eficaz quando esta ligação ocorre por meio da variável mediadora – atuação da gestão 

de portfólio de investimentos de TI (AGPITI) – do que quando há uma influência direta do 

comitê (ACDTI) sobre a efetividade da governança (EGTI). 

O entendimento se fortalece quando se verifica o coeficiente de regressão negativo da 

relação entre a atuação do comitê de TI (ACDTI) e a efetividade da governança de TI (EGTI) 

(valor estimado = - 0,0301) em contraposição ao coeficiente positivo oriundo da 

multiplicação dos coeficientes de regressão da influência do comitê (ACDTI) sobre a gestão 

de portfólio de investimentos (AGPITI) e da influência da gestão de portfólio de 

investimentos (AGPITI) sobre a efetividade da governança de TI (EGTI) (valor estimado dos 

efeitos totais = 0,256 * 0,393 = 0,101).  

Continuando a análise, novamente percebe-se o papel não considerável da atuação 

direta do comitê de TI (ACDTI) sobre a efetividade da governança de TI (EGTI) quando se 

analisa as variâncias dos componentes do sistema. No caso, este mecanismo possui a 

variância não significativa (Pvalor = 0,084), como se verifica no resultado abaixo.  
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Variâncias 

 
Valor 

Estimado P(> |z|) 

EGTI 0,150 0,001 
SADM 1,020 0,000 
UPETI 1,111 0,000 
ACDTI 0,097 0,084 
AGPITI 0,394 0,002 

V8 0,453 0,000 
V9 0,677 0,000 
V10 0,254 0,000 
V11 0,616 0,000 
V12 0,289 0,000 
V13 0,255 0,000 
V14 0,826 0,000 
V15 0,743 0,000 
V16 0,523 0,000 
V17 0,430 0,000 
V18 0,307 0,000 
V19 0,249 0,000 

 
Tabela 5. Resultados das variâncias. Fonte: Console do software R. 
 

Portanto, entre as hipóteses formuladas, foram observadas as evidências estatísticas de 

que:  

H1: O suporte da alta administração não tem influência direta e positiva na 

efetividade da governança de TI. 

H2: A atuação do comitê de TI não tem influência direta e positiva na efetividade da 

governança de TI. 

H3: O efeito total (efeitos diretos e indiretos) da atuação do comitê de TI tem 

influência direta e positiva na efetividade da governança de TI. 
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H4: A atuação do comitê de TI tem influência direta e positiva na atuação da gestão 

de portfólio de investimentos de TI. 

H5: A atuação da gestão de portfólio de investimentos de TI tem influência direta e 

positiva na efetividade da governança de TI. 

H6: A utilização do planejamento estratégico de TI não tem influência direta e 

positiva na efetividade da governança de TI. 

 

 

Figura 5. Modelo estrutural com os valores estimados e as significâncias das hipóteses. Fonte: Console do 
software R. 
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5 DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O capítulo de discussão e considerações finais está organizado da seguinte forma: 

primeiro serão analisados os resultados da pesquisa com as suas interpretações; em seguida, 

serão apresentadas as limitações da pesquisa com as sugestões de trabalhos futuros.  

5.1 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS DA PESQUISA 

 Este trabalho buscou atender o propósito de realizar um estudo de identificar e 

entender o atendimento dos objetivos definidos pelas estratégias da organização para 

governança de TI por meio das relações entre os mecanismos de governança de TI e a 

efetividade desta. A partir desta meta base, formulou-se e testou-se as hipóteses com seus 

respectivos resultados elencados no capítulo anterior. 

Neste subcapítulo, serão abordadas as análises e as interpretações dos efeitos e dos 

seguimentos observados.  

No que tange ao mecanismo denominado suporte da alta administração, verifica-se 

que a literatura aponta a sua essencialidade e a sua influência na estratégia e na efetividade 

organizacional, sendo a alta administração o ente que determina o uso, o desenvolvimento e o 

desdobramento dos recursos organizacionais (Hambrick; Mason, 1984; Rajagopalan; 

Rasheed; Datta, 1993; Papadakis; Barwise, 2002; Serra, Ferreira; Fiates, 2007). 

Todavia, no que se refere à relação entre a alta administração e a governança de TI, 

ressalta-se que o suporte da alta administração consiste em um mecanismo de relacionamento 

complexo, pois a sua presença deve se manifestar por meio do envolvimento de práticas e 

arranjos organizacionais, além da atuação transversal às estruturas e aos processos.  

Isto significa que este mecanismo possui uma dificuldade de implantação, já que a alta 

administração precisa desencadear outras ações/mecanismos para estar mais presente no dia a 

dia das organizações, fazendo valer, de fato, o seu apoio à governança de TI. 
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Esta complexidade se avoluma quando se analisa a alta administração do setor 

público, pois, além de ser marcada pela rotatividade e pela concretização dos objetivos sociais 

que justificam a sua permanência no órgão, ela também é permanentemente influenciada e 

dirigida pelos valores e sistemas políticos, por maiores constrangimentos legais e formais, e 

por maior dificuldade em criar incentivos para requerer performances mais efetivas e 

eficientes (Almeida; Cruz, 2002). 

Cumpre destacar que significativa parte da alta burocracia federal é estabelecida 

mediante à lógica do presidencialismo de coalizão, no qual o presidente, para conseguir 

maioria no Congresso Nacional, distribui certo número de cargos na burocracia entre os 

partidos aliados (Praça; Freitas; Hoepers, 2011). 

Esta lógica é capaz de promover a perda da experiência organizacional e temática de 

burocratas especialistas que possuem funções de policymaking, dificulta a implementação da 

avaliação da efetividade do serviço público, além de desperdiçar a experiência dos burocratas 

com redes informais de poder em áreas específicas como a de tecnologia da informação 

(Abrucio, 1993; Carpenter, 2001; Lewis, 2008). Em resumo, a alternância pode afetar a 

estabilidade do apoio da alta burocracia às políticas de governança tecnológica pública. 

Diante da transitoriedade, da ambiguidade de políticas, dos objetivos e dos amplos 

grupos de interesse, fica claro que a questão da governança tecnológica é apenas mais um 

item da agenda da alta gerência e, quando ocorre o suporte “oficial” da alta administração, 

este não se reverte ou se transforma pouco em medidas concretas e contínuas. 

Assim, interpreta-se do resultado da pesquisa que, se existe a ausência de ações 

concretas ou se estas medidas oriundas da alta administração estatal não perduram, 

consequentemente a percepção dos servidores sobre o papel do suporte da alta burocracia na 

efetividade da governança é reduzida. Esta percepção é corroborada por pesquisas que 

indicam a presença de uma falta de confiança por parte dos servidores públicos em relação à 
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sua alta administração e à capacidade que esta tem de estabelecer uma visão clara e 

permanente do futuro estratégico das instituições públicas. (Morehead et al, 1997; Davis; 

Landa, 1999; Albrecht; Travaglione, 2003; Young; Daniel, 2003; Coats, 2005; Massey; 

Pyper, 2005; Mayer; Gavin, 2005).  

Esta conjuntura revela como a administração pública contemporânea brasileira não 

está plenamente inserida nos modelos da Nova Gestão Pública/Nova Governança Pública, 

apresentando uma mistura de características oriundas do patrimonialismo e do modelo 

burocrático weberiano.  

A Nova Gestão Pública e a Nova Governança Pública idealizam uma alta 

administração calcada na competência técnica e meritocrática, sendo indutora da 

modernização por meio do uso de tecnologias de informação e apoiadora de programas de 

governo que utilizem a tecnologia como forma de promover desempenho, eficiência, eficácia, 

transparência e qualidade nas relações com os cidadãos e demais stakeholders (Osborne, 

1997; Behn, 1998; Bresser-Pereira, 2002; Ronaghan, 2002; Medeiros, 2004; Prado, 2004; 

Agune; Carlos, 2005; Grant; Chau, 2005; Tan; Pan Shan, 2005). 

Entretanto, conforme abordado anteriormente, não é este o cenário público federal 

brasileiro, o qual é caracterizado pela inexperiência das elites sociais e políticas em relação às 

experiências democráticas de reformismo calcado no debate, na negociação e num processo 

decisório menos concentrados, o que leva ao empecilho na implementação plena da reforma 

da gestão pública (Abrucio, 2010). 

Sobre a atuação do comitê de TI, destaca-se que ele é um mecanismo de estrutura, 

logo está envolvido com a composição organizacional para que a governança de TI funcione, 

o que implica na necessidade de arranjos. Estes arranjos são constituídos de maneira diversa 

entre as organizações públicas e privadas. 
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No setor privado, há uma definição clara sobre os papéis e as responsabilidades do 

comitê, pois estes são constituídos com o objetivo central de monitorar e dirigir a tecnologia 

da informação empresarial. Com esta meta definida, os seus executivos consequentemente 

também exercem suas funções de forma delimitada e fixada dentro do grupo com o fim de dar 

retorno (lucro) à instituição. Esta forma de funcionamento explica a influência positiva da 

atuação do comitê de TI detectada em estudos anteriores no ambiente privado (Karimi, 2000; 

Vaswani, 2003; Ali; Green, 2005). 

No setor público, isto não fica claro, pois existem vários níveis de responsabilidade (e 

de interesses) dentro e fora das organizações, inclusive em âmbitos local, estadual e federal, o 

que aumenta as tensões e os conflitos na realização de negócios. 

Este cenário do ambiente público conduz as seguintes ocorrências: ambiguidade nos 

papéis e nas responsabilidades dos principais intervenientes no processo de tomada de 

decisão; conflito de interesses, especialmente conflito de papéis; limites à independência do 

conselho; e processos de nomeação deficientes (Edwards; Clough, 2005), o que justifica o 

resultado da pesquisa. 

Diante deste quadro, o trabalho identificou que, somente com a mediação da gestão de 

portfólio de investimentos de TI, se tornam estatisticamente significativos os efeitos 

percebidos de melhorias de desempenho em comitê de TI sobre a efetividade. Todavia, a 

utilização da mediação não significa que há debilidade nos efeitos observados, apenas 

indicando que eles interagem de forma mais complexa. 

Esta interação da mediação e da relação significativa entre o comitê de TI e a gestão 

de portfólio se mostra importante e impactante para o modelo como um todo, provavelmente 

porque ao tratar do mecanismo de atuação na gestão de portfólio de investimentos de TI, está 

se trabalhando com um critério ligado à área econômico-financeira. 
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Segundo a literatura sobre efetividade das organizações, a questão econômico-

financeira (controle de custos, orçamentos e retorno sobre os investimentos em TI) é um dos 

principais critérios para monitorar a efetividade organizacional, tendo em vista que isto se 

fortalece no caso da tecnologia da informação no setor público.  

Este destaque acontece porque a tecnologia pública ainda apresenta um caráter 

funcional (Aguilera; Jackson, 2011), além de haver uma forte dependência de autorizações 

orçamentárias vinculadas a processos legais dentro do contexto público, problemas de 

escassez e contingenciamento de recursos (Ring; Perry, 1985). 

Portanto, as questões orçamentárias podem ter um impacto significativo sobre o 

processo de formulação de políticas de governança de TI no setor público. Afinal, o processo 

orçamentário é a arena em que se determina a alocação dos recursos escassos da sociedade e, 

como tal, é um elemento fundamental do processo de formulação de políticas. Mesmo que 

estas já tenham recebido aprovação em outras esferas, elas precisam passar pelo orçamento 

para garantir que haja disponibilidade dos recursos necessários para implementá-las com 

efetividade (BID, 2007). 

Desta forma, observa-se a importância da atuação da gestão de investimentos de 

portfólio de TI, já que ele objetiva a priorização dos projetos e de seus investimentos, 

decidindo como dividir os escassos recursos entre eles e levando em consideração as 

limitações de recursos e as necessidades do negócio, alinhando-os com os objetivos 

estratégicos organizacionais e considerando o alto grau de incerteza associado à utilização de 

tecnologias (Cooper; Edgett; Kleinschmidt, 2001; Irani; Love, 2002; Kerzner, 2002). 

Portanto, o comitê de TI, por si só, não impacta a efetividade, apenas atingindo este 

objetivo quando recebe a incumbência de dirigir o alinhamento das ações e dos investimentos 

de TI, ou seja, quando recebe a missão de reger um mecanismo da importância e do peso que 

é a gestão de portfólio de investimentos de tecnologia da informação. Reitera-se que sua 
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importância e seu peso ocorrem porque ele é um componente econômico-financeiro que 

promove a maximização de valor, o balanceamento e o alinhamento estratégico dos 

investimentos, justificando os investimentos em tecnologia frente a uma rígida estrutura 

orçamentária (Kumar; Ajja; Niu, 2008). 

Em relação à utilização do planejamento estratégico de TI, detecta-se a não 

significância da utilização do planejamento estratégico sobre a efetividade de governança 

pode ser ocasionada por problemas na implementação e na definição dos métodos e 

processos, os quais são condições necessárias para o sucesso do planejamento estratégico de 

TI (Synott; Gruber, 1982; Lederer; Mendelow, 1987; Lederer; Sethi, 1988). Estes problemas 

podem ter origem nas mesmas características do setor público que impactam na não 

influência do suporte da alta administração e na atuação do comitê de TI sobre a efetividade 

da governança de tecnologia da informação.  

5.2 LIMITAÇÕES DA PESQUISA E SUGESTÃO DE TRABALHOS FUTU ROS 

 A realização deste trabalho apresentou restrições quanto ao tamanho da amostra, o 

qual é restrito diante da quantidade de organizações públicas federais brasileiras que são do 

tipo núcleo estratégico e atividades exclusivas. 

Também existem limitações quanto à escala escolhida, pois questiona-se a 

permanência do item “Não sabe/ Não responde” para um grupo de respondentes que são 

experientes no tema governança de TI. 

Todavia, como aspecto positivo a ser destacado, este trabalho utilizou a opinião dos 

pesquisados para avaliar a importância dos itens do questionário e da sua medida.  

Em relação à sugestão de pesquisas futuras, ressalta-se que o trabalho utilizou a 

técnica de análise de mediação do mecanismo de atuação da gestão de portfólio de 

investimentos de TI na relação entre a atuação do comitê de TI e a efetividade da governança 
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de TI. Assim, sugere-se a ampliação desta análise de mediação entre outros mecanismos de 

governança de TI, além da inclusão de análises de moderação entre os mecanismos. 

Sobre a escala likert adotada neste trabalho, propõe-se a construção de estudos que 

utilizem categorias classificatórias voltadas para pesquisados que entendam do assunto, ou 

seja, escalas que não admitam ausências de respostas, haja vista que os respondentes têm 

capacidade e experiência técnica para manifestar um posicionamento sobre a matéria. 

Outra proposta elencada é de um estudo sobre a adesão de mecanismos de governança 

de TI não operacionais por meio de um aspecto institucional e os efeitos do 

isomorfismo/mimetismo na percepção da efetividade da governança de TI, já que estes 

fenômenos são relevantes no processo de interação entre os mecanismos e a efetividade. 

Também se vislumbra a necessidade de estudos sobre a efetividade da governança de 

TI e os seus mecanismos em instituições governamentais que trabalham com serviços não 

exclusivos e na produção de bens e serviços para o mercado, além de ampliar as pesquisas 

para os âmbitos estadual e municipal. 

Por fim, sugere-se, como pesquisa futura, a própria replicação deste estudo com fins 

de validação de seus resultados e saneamento das limitações que esta pesquisa teve como 

descrição anterior. 
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Anexo I – Instrumento – Questionário 
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Anexo II – Carta de Apresentação Eletrônica 
 
 
Prezada (respondente ou instituição), 

Gostaria do apoio para aplicação de uma pesquisa acadêmica com funcionários que trabalham 
na (instituição) e que se envolvem e/ou entendem de governança de TI. 
  
Esclarecendo melhor, esta pesquisa é parte integrante da dissertação do mestrando Leonel 
Cerqueira, sob a orientação do Prof. Dr. Carlos Denner dos Santos Júnior vinculado ao 
Programa de Pós-Graduação em Administração (PPGA) da Universidade de Brasília (UnB). 
  
A pesquisa tem o objetivo acadêmico de identificar as relações dos mecanismos de 
governança de TI não operacionais influenciadores com a efetividade percebida da 
governança de TI em instituições públicas federais brasileiras. Os mecanismos a serem 
pesquisados são: Suporte da Alta Administração, Utilização do Planejamento Estratégico de 
TI, Atuação do Comitê de TI e Atuação da Gestão de Portfólio de investimentos. 
  
Para esta pesquisa serão selecionados os gestores de tecnologia da informação, demais 
colaboradores das áreas de tecnologia da informação e profissionais experientes na área os 
quais trabalham em instituições públicas federais. 
  
Será garantido o anonimato e confidencialidade dos dados pessoais dos participantes. 
  
Não há respostas certas, pois o que importa é a opinião. 
  
Informo que ao final da análise da pesquisa e defesa da dissertação, serão disponibilizados os 
resultados obtidos. 
  
Espero o retorno e estou à disposição para maiores esclarecimentos. 
  
Atenciosamente, 
  
Leonel Cerqueira 
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Anexo III – Programação 
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 Anexo IV – Construção dos grupos de equações matriciais com as suas matrizes de 
variâncias e covariâncias 
 
Qualquer modelo de equações estruturais pode ser escrito com base nos seguintes grupos de 

equações estruturais: 

 

Porém, o modelo do trabalho se caracteriza pelo seguinte conjunto de equações com seus 

respectivos significados: 

   

η = variáveis latentes endógenas 

 = efeitos das variáveis latentes exógenas sobre outras latentes endógenas  

variáveis latentes exógenas 

 termo de erro para as variáveis latentes endógenas 

variáveis manifestas 

 carga fatorial para variáveis exógenas 

variáveis latentes exógenas 

 = termo de erro das variáveis manifestas 

Além destes grupos de equações, ainda deve-se considerar o termo de erro para as exógenas 

( ), a matriz de covariância e variância para as latentes exógenas (ϕ) e a matriz de 

covariâncias (e termo de erro) para os erros das variáveis endógenas (ψ). Desta forma, as 

matrizes que indicam os parâmetros livres do modelo são: 

 



79 
 

  

 

 

 

Ψ =  

 

Φ =  

 

Considera-se que a matriz δ é igual a matriz , pois os erros são independentes e restritos a 

relação entre as variáveis com elas mesmas.  

A questão da independência dos erros e da existência apenas de erros restritos a relação entre 

as variáveis com elas mesmas também se aplica a matriz Φ. 

Além disso, considerando a ideia de variável marcada, considera-se 

 

Os itens do questionário (variáveis manifestas) são representados pelas marcações V8 a V19.  
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As variáveis latentes são identificadas por siglas que apresentam os seguintes significados:  

SADM = Suporte da Alta Administração 

UPETI = Utilização do Planejamento Estratégico de TI 

ACDTI = Atuação do Comitê de TI 

AGPITI = Atuação da Gestão de Portfólio de Investimentos de TI 

EGTI = Efetividade da Governança de TI 

Desta forma, chega-se à conclusão que existem 31 parâmetros livres a serem estimados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


